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14 de maio de 2020 

 

NOTA TÉCNICA PARA CONTRIBUIR AO COMBATE DA COVID-19  

NA TERRA INDÍGENA YANOMAMI 

 

O presente documento pretende fornecer um panorama atual sobre a situação da 

contaminação por COVID-19 na Terra Indígena Yanomami (doravante denominada 

TIY), apontando as insuficiências preocupantes identificadas nas ações adotadas 

até o momento pelo poder público para conter a propagação do novo Coronavírus, e 

propor recomendações efetivas para a proteção dos povos Yanomami e Ye'kwana 

que habitam este território.  

 

1. Introdução  

A Terra Indígena Yanomami (TIY) é habitada pelos povos Yanomami e Ye'kwana e 

está localizada na fronteira do Brasil com a Venezuela, nos estados de Roraima e 

Amazonas, abrangendo uma área de cerca de 9,6 milhões de hectares. Sua 

população atual é de aproximadamente 26.785 pessoas (Siasi/Sesai/MS, 2018), 

distribuídas em mais de 300 aldeias, interligadas por redes de trocas que mantém 

um grande fluxo populacional entre as diferentes regiões da TIY. Ademais, há 

relações entre os povos Yanomami e Ye'kwana que vivem nos dois lados da 

fronteira1. 
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Figura 1: Localização da TI Yanomami, destacando as comunidades indígenas, 
as Unidades Básicas de Saúde Indígenas, os Pelotões Especiais de Fronteira e 

a Base de Proteção Etnoambiental ativa da Funai. 

 

Além da vastidão de seu território, a TIY sustenta uma grande diversidade 

sociocultural e linguística, abrigando falantes de seis idiomas distintos que compõem 

a família linguística Yanomami2, além de 655 indígenas do povo Ye'kwana (falantes 

de uma língua da família linguística Caribe). Este cenário de grande diversidade 

linguística e sociocultural, conta ainda com a presença de  grupos yanomami em 

isolamento voluntário3, ainda mais sensíveis do ponto de vista epidemiológico. De 

toda forma, os povos habitantes da TIY são extremamente vulneráveis às 

epidemias, particularmente, à pandemia do novo Coronavírus4 cuja disseminação é 

muito rápida e de alta letalidade no contexto de sistemas de atendimento sanitários 

deficientes - em Manaus (AM), por exemplo, a taxa de letalidade chegou a 9,7% no 

dia 08 de maio de 20205. 

Estudos divulgados nos últimos meses apontam que a TIY está entre as áreas mais 
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vulneráveis à COVID-19 no Brasil. De acordo com a Nota Técnica “Modelagem da 

vulnerabilidade dos povos indígenas no Brasil à COVID-19”, elaborada por 

pesquisadores do ISA/CSR-UFMG, em abril de 2020, a TIY é a segunda Terra 

Indígena (TI) mais vulnerável do país6. Segundo esta nota, os habitantes da TIY, 

mesmo sendo predominantemente jovens (4,5% da população são idosos), 

apresentam comorbidades, especialmente, doenças que acometem o sistema 

respiratório: 

“Para o ano de 2015 observou-se que, a despeito da cobertura vacinal contra 

doenças gripais, cerca de 500 yanomami foram diagnosticados com doenças 

respiratórias. Houve também ao menos 22 mortes causadas por essa categoria de 

morbidade, sendo que, 78% das mortes foram de crianças com menos de 4 anos 

(Siasi/Sesai). Roraima não possui unidades de terapia intensiva (UTI) suficientes de 

acordo com os parâmetros da Organização Mundial para Saúde, que preconiza um 

mínimo de 3 para cada 10 mil habitantes, e no caso deste estado são 0,72” 

(ISA/CSR-UFMG, abril de 2020). 

Outro estudo de vulnerabilidade demográfica e infraestrutural das Terras Indígenas à 

COVID-19, elaborada por Azevedo et al. (2020), reforça esta posição ao indicar o 

Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y) como o segundo mais 

crítico entre todos os 34 DSEIs existentes no país7.   

Portanto, a maior Terra Indígena do país está na iminência de uma grave crise 

epidemiológica com a chegada da COVID-19 nos estados do Amazonas e de 

Roraima já com os primeiros casos confirmados ainda no início de abril entre os 

Yanomami e funcionários não indígenas que atuam no DSEI-Y. As comunidades e 

organizações indígenas, organizações não governamentais parceiras, 

pesquisadores e apoiadores não indígenas estão hoje em alerta diante do avanço do 

novo coronavírus na TIY. 

A TI Yanomami tem um longo histórico de epidemias letais. Desde os primeiros 

contatos, na década de 1950, houve, na região, uma sucessão de epidemias de 

doenças infecciosas (sarampo, gripe, coqueluche etc.) propagadas por agentes do 

Serviço de Proteção ao Índio (SPI), membros de grupos missionários e, 

posteriormente, por garimpeiros ilegais. Durante o período da ditadura militar, os 
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impactos da construção da Perimetral Norte afetaram numerosas comunidades 

yanomami, acarretando perdas demográficas trágicas (Ramos e Taylor, 1979)8. As 

consequências sociais desta dizimação se fazem sentir ainda hoje em várias regiões 

da TIY, bem como nas cidades Mucajaí, Iracema e Caracaraí, e na capital Boa Vista, 

com o deslocamento intermitente dos grupos Xexena e Maimasi, diretamente 

impactados pela obra. No final dos anos 1980, a invasão da TIY por cerca de 40 mil 

garimpeiros e o alastramento epidêmico da malária e de infecções respiratórias 

provocaram a morte de 13% da população yanomami9. Um dos casos emblemáticos 

da agressão cometida na época contra o povo Yanomami está registrado como 

crime de genocídio e ficou conhecido como o "Massacre de Haximu"10. 

A TIY é atualmente a Terra Indígena que mais sofre pressão de desmatamento no 

país11. Além disso, está novamente invadida por mais de 20 mil garimpeiros ilegais12 

que entram e saem da área sem nenhum controle, sendo hoje um dos principais 

vetores da COVID-19 neste território. Antes da chegada do novo coronavírus, o alto 

índice de malária nas regiões invadidas pelo garimpo já era motivo de 

preocupação13. Infelizmente, além desses invasores da TIY, os próprios funcionários 

do DSEI-Y podem também representar focos de disseminação da COVID-19, uma 

vez que os trabalhadores da saúde são bastante vulneráveis ao contágio.  

A gestão da saúde na TIY é responsabilidade do DSEI-Y, cujas ações são 

distribuídas em 37 polos-base e 36 Unidades Básicas de Saúde Indígena, 

localizadas no interior da Terra Indígena, para os quais o acesso é realizado via 

aérea em 98% das localidades e via terrestre em apenas 2%. O DSEI-Y possui 

quatro unidades administrativas14 e uma Casa de Apoio à Saúde Indígena (CASAI) 

em Boa Vista (RR).   

A adequação do atendimento à saúde indígena na TIY depende de uma gestão 

eficiente que garanta a presença contínua em área de equipes de saúde, materiais e 

equipamentos  para o desenvolvimento do serviço. Além de ações coordenadas que 

garantam o trânsito de pessoas adoecidas para os hospitais em centros urbanos, 

quando necessitam de assistência de média e alta complexidade. O DSEI-Y deve 

garantir o fluxo de pacientes à CASAI, em Boa Vista, e a presença neste local de 

profissionais de saúde, equipamentos e materiais.  
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Tabela 1: Abrangência do DSEI-Yanomami (Fonte: Siasi/Sesai/MS, 2018) 

MUNICÍPIO POLOS ALDEIAS POPULAÇÃO 

ALTO ALEGRE - RR 12 154 9.528 

AMAJARI - RR 3 62 4.488 

BARCELOS - AM 10 47 4.690 

CARACARAÍ - RR 3 25 1.101 

IRACEMA - RR 3 34 1.050 

MUCAJAÍ - RR 2 14 372 

SANTA IZABEL DO RIO NEGRO - 

AM 
2 19 3.135 

SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA - 

AM 
2 11 2.421 

8 37 366 26.785 

 

2. Um breve histórico dos casos de COVID-19 na TI Yanomami  

2.1. Casos confirmados 

A primeira morte por COVID-19 registrada entre os Yanomami aconteceu no dia 9 

de abril em Boa Vista (RR). Um jovem de 15 anos, morador da aldeia Helepe, às 

margens do rio Uraricoera, passou 21 dias com sintomas do novo Coronavírus, 

buscou atendimento médico e foi internado no Hospital Geral de Roraima (HGR) em 

Boa Vista, mas até então não havia sido submetido ao teste para COVID-19. Após 

uma série de atendimentos inadequados e sem diagnóstico preciso, o jovem teve 

sua situação agravada no começo de abril e não resistiu. Para piorar a situação, o 

corpo do menino foi enterrado como indigente no cemitério de Boa Vista sem o 

consentimento de sua família, desrespeitando não só a ética, mas também os rituais 
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funerários tradicionais dos Yanomami15. 

No dia 26/04/2020 uma gestante, seu marido e a filha pequena saíram da 

comunidade Narauhi (região da Missão Catrimani) em direção ao posto de saúde da 

Missão Catrimani. Ela apresentava sintomas como tosse, diarreia, febre, dor de 

cabeça e dor no peito e então ela e seu marido foram removidos para Boa Vista. Na 

maternidade de Boa Vista, a gestante fez o exame, testando positivo para COVID-19 

e o casal foi colocado em isolamento. No dia seguinte (28/04/2020), pela manhã, 

teve parto natural, mesmo estando muito fraca. O bebê foi levado à UTI com 

dificuldades respiratórias e veio a óbito. À noite, os pais foram comunicados da 

morte da criança sem que pudessem vê-la. No dia 13/05/2020 foram transferidos da 

maternidade para a CASAI, onde aguardam o dia do retorno para sua aldeia. 

Entretanto, há outra questão que preocupa o casal: esperam poder levar o corpo da 

criança para realizar os rituais funerários tradicionais em sua comunidade. 

Segundo o Boletim Epidemiológico da SESAI/MS do dia 12/05/2020, foram 

confirmados 15 casos entre os indígenas da TIY (entre eles, um assessor indígena 

do DSEI-Y, da região Demini e o presidente do Conselho Distrital de Saúde 

Indígena-CONDISI, que é da região Surucucus) e há ainda outros 6 casos suspeitos, 

que vêm crescendo a cada dia16. De acordo com o DSEI-Y, em informe à Imprensa 

divulgado no dia 02/05/2020, além dos casos confirmados entre os indígenas, havia, 

nesta data, pelo menos 16 funcionários do DSEI-Y e da CASAI com a COVID-19. 

Entretanto, os casos de COVID-19 podem ser mais numerosos devido a possíveis 

subnotificações. 

Ademais, é preciso destacar que há diferenças importantes entre os dados de 

indígenas com COVID-19 ou com suspeita apresentados pela SESAI se 

comparados com as informações compiladas pela Articulação dos Povos Indígenas 

no Brasil (APIB) e Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira (COIAB). No dia 12 de maio, já existiam 258 casos confirmados e 19 

óbitos, de acordo com os dados oficiais da SESAI. No entanto, segundo o 

monitoramento realizado pela APIB com dados de outras organizações indígenas, 

há subnotificações. Segundo a APIB, no dia 11 de maio, havia 308 casos de 

indígenas contaminados e 77 óbitos, indicando claramente uma diferença em 

relação aos dados da SESAI. Haveria, portanto, 50 casos positivos e 58 óbitos não 
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contabilizados pelo órgão federal.17  

 

2.2. Casos suspeitos  

Já existem alguns focos da doença na TIY e é alta a possibilidade dela se espalhar 

por todo território. O primeiro alarme é na comunidade Helepe, no rio Uraricoera, 

onde foi registrado o primeiro óbito de um Yanomami pelo novo coronavírus. Muito 

embora seu histórico epidemiológico indique que ele não foi infectado dentro da TIY, 

após receber alta no Hospital Geral de Roraima, retornou à sua comunidade para 

ser tratado pelos xamãs. Ali, seu caso se agravou e somente na sua segunda 

internação no HGR ele foi testado e diagnosticado com COVID-19. Portanto, durante 

este trânsito, já sintomático, outras pessoas de Helepe podem ter sido 

contaminadas. 

Além da gestante da comunidade Narauhi que foi testada positivo, dois xamãs que 

também vivem nessa localidade apresentaram sintomas de COVID-19. Um deles, 

desconhecendo, na época, a doença, se recuperou em sua própria casa. O outro 

xamã buscou o posto de saúde, onde ficou em isolamento por 14 dias. No dia 

08/05/2020, outro Yanomami da mesma região (Catrimani) e uma enfermeira que 

atende na Missão Catrimani foram removidos para Boa Vista com sintomas do novo 

coronavírus. Os próprios yanomami dessa região relatam que a situação começa a 

ficar crítica, com o aumento de doentes com sintomas gripais e respiratórios rio 

acima, como na comunidade Hawarixapopë.  

Um outro foco possível encontra-se no pólo-base Catrimani I, onde uma profissional 

de saúde que estava trabalhando ali teve que ser removida devido a sua condição 

de saúde, no final de abril, e logo em seguida foi testada positivamente para 

infecção por COVID-19. Ainda não há informações sobre as medidas tomadas pelo 

DSEI-Y em relação a esses novos focos. 

Há também 20 indígenas do grupo Xexena em observação na CASAI-Yanomami, 

cuja situação de vulnerabilidade ensejou uma ação civil pública (ACP) contra a 

União18, o estado de Roraima e os municípios para que dessem suporte a este 

grupo em seus locais de moradia, evitando as consecutivas idas aos centros 
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urbanos.  

No dia 02/05/2020 o portal de notícias “Amazônia Real’’ publicou uma matéria 

informando que 40 pessoas deste grupo retornaram às aldeias sem nenhum tipo de 

teste para COVID-1919.  

Com o aumento de casos suspeitos e confirmados entre os servidores da saúde que 

atendem os povos Yanomami e Ye'kwana, as sedes dos DSEIs Yanomami-

Ye'kwana e Leste e suas respectivas CASAIs, ao invés de serem espaços de 

atenção à saúde indígena, estão se tornando zonas de contaminação da COVID-

1920. É preciso que medidas emergenciais sejam tomadas para evitar que a 

epidemia se alastre em toda a TI Yanomami. 

 

3. Estratégias indígenas frente à pandemia 

Diante do possível descontrole da situação sanitária na TIY, muitos grupos 

yanomami decidiram se afastar dos postos de saúde e mesmo de suas aldeias para 

se protegerem dessa nova doença. Os Yanomami possuem estratégias próprias 

para lidar com situações de calamidade, como é o caso do wayumɨ, que foi adotado 

durante epidemias ocorridas no passado. Durante o wayumɨ, o grupo abandona a 

sua aldeia e suas roças para morar em acampamentos familiares temporários na 

floresta, vivendo essencialmente de caça e coleta. O tempo de ausência é variável, 

levando de semanas a meses. 

Algumas aldeias da região do Rio Marauiá, como Missão Marauiá (Komixiwë), 

Pukima Beira e Pukima Cachoeira, por exemplo, optaram por praticar o wayumɨ pelo 

menos até o mês de agosto, segundo relatos de indígenas destas comunidades. 

Outras aldeias das regiões Demini, Apiaú, Maturacá, Ericó, Saúba e Parawau 

também saíram de wayumɨ por tempo indefinido21. Dessa forma, afastam-se não só 

de suas moradas principais, mas de todo contato com outras comunidades - o fluxo 

de visitas e convites a reahu22 ficam interrompidos - e, a fortiori, com os não 

indígenas, inclusive, os servidores do sistema de saúde indígena.  

Apesar de tentarem dessa maneira evitar a propagação da COVID-19, os Yanomami 
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continuam vulneráveis a outras doenças, como a malária, endêmica em algumas 

regiões, e assim, podem morrer por falta de assistência à saúde. A quantidade de 

medicamentos e testes rápidos de malária levados pelos grupos que saíram de 

wayumɨ não parece ser o suficiente para ficarem por muito tempo nos 

acampamentos. Por exemplo, um grupo de 142 pessoas da comunidade Pukima 

Beira, situada em uma das regiões mais afetadas pela malária, região Marauiá23, 

saiu de wayumɨ em abril com apenas 25 kits de testagem rápida, com previsão de 

retorno para comunidade em agosto. Portanto, é absolutamente necessário pensar 

em formas de enviar remédios e materiais médicos aos Yanomami que saíram de 

wayumɨ sem risco de contaminação, respeitando o período de quarentena por parte 

dos profissionais da saúde e a higienização adequada dos insumos. Os Yanomami 

poderiam ser avisados, por meio dos rádio que levaram e instalaram nos 

acampamentos, e então poderiam buscar o material na aldeia assim que estivesse 

disponível.  

 

4. Grave cenário epidemiológico e precarização do atendimento à saúde na TIY 

A TIY sofre com um atendimento de saúde ineficiente e não específico. Apesar do 

projeto pioneiro "Saúde Yanomami" - desenvolvido entre 1996 e 1999 pela CCPY 

(Comissão Pró-Yanomami) e entre 1999 e 2004 pela URIHI Saúde Yanomami - ter 

sido modelo para as diretrizes de saúde indígena e para a criação dos DSEIs no 

Brasil, a saúde dos povos Yanomami e Ye'kwana há tempos sofre com a 

precariedade e a falta de atendimento específico. Esta questão já foi denunciada 

inúmeras vezes24 e, recentemente, foi destacada pelo líder Davi Kopenawa, 

presidente da HAY (Hutukara Associação Yanomami), no Conselho de Direitos 

Humanos da ONU25. 

A ausência de equipes de saúde permanentes nas aldeias causa desassistência nas 

comunidades yanomami e ye'kwana. A evasão gradual das ações das equipes de 

saúde nas comunidades distantes vem, ao longo dos anos, contribuindo para a 

produção de um quadro epidemiológico com curva ascendente dos indicadores de 

mortalidade infantil, malária, doenças respiratórias etc. Além da evasão crônica, é 

preciso dizer que o encerramento do "Programa Mais Médicos" pelo governo de 
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Bolsonaro, no início de 2019, deixou o atendimento à saúde na TIY, e nas demais 

Terras Indígenas no país, ainda mais comprometido, refletindo, por exemplo, no 

aumento da taxa da mortalidade infantil indígena26.  

Analisando os índices epidemiológicos publicados pelo DSEI-Y nos últimos anos, é 

possível notar alguns indicadores graves: baixo peso transforma-se em desnutrição 

aguda em poucas semanas; sintomas clínicos como diarreias, facilmente tratáveis, 

transformam-se em enfermidades graves; gripes comuns frequentemente tornam-se 

pneumonias. Só no ano de 2019, morreram 35 pessoas de “pneumonia não 

especificada”. 

Denúncias recorrentes dos Yanomami e Ye’kwana indicam que as ações de 

prevenção e promoção da saúde são precárias ou até inexistentes na TIY, o que se 

traduz em redução nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde Indígena 

(UBSIs), acompanhada de altos índices de remoção, com custo elevado de horas-

voo consumindo grande parte do orçamento do DSEI-Y.  

Durante a Oficina Temática sobre Saúde para elaboração do Plano de Gestão 

Territorial e Ambiental da TIY, realizada em novembro de 201727, e o Fórum de 

Lideranças Yanomami e Ye’kwana, realizado em novembro de 201928, relatos das 

lideranças presentes incluíram diversos pontos críticos: a baixa cobertura das 

equipes nas aldeias gerando transferência de responsabilidades em ministrar 

medicamentos; equipes multidisciplinares com quantitativo insuficiente de servidores 

para realizar a cobertura das comunidades; e curto tempo de permanência de 

funcionários nos pólos-base em função do alto grau de rotatividade dos mesmos. 

As ações emergenciais em caso de surtos epidêmicos e o cumprimento das 

campanhas de imunização são importantes na atenção básica. Todavia, focar 

grande parte das ações de saúde apenas em resgates e cobertura vacinal tem 

levado à intensificação de ações pontuais em detrimento de investimento na 

assistência continuada e de boa qualidade.  

Com convênios milionários e sucessivas indicações políticas para a coordenação do 

DSEI-Y29, estabeleceu-se um formato de controle social que não reflete as formas 

de participação política dos Yanomami e Ye'kwana. Além disso, há ausência de 
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diálogo por parte da nova gestão do DSEI-Y com as organizações yanomami e 

ye'kwana, como mostra a nota pública emitida pela Hutukara Associação 

Yanomami30. 

Estudos recentes mostram outras situações bastante graves. No contexto da 

“Pesquisa sobre os determinantes sociais da desnutrição de crianças indígenas de 

até cinco anos de idade do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami” 

(Fiocruz/Unicef, 2019)31 foram examinadas um total de 304 crianças, sendo 80 

residentes na região de Auaris, localizada no estado de Roraima; 118 em Maturacá 

e 106 em Ariabú, localizadas no estado do Amazonas. Aproximadamente 80% do 

total de crianças avaliadas apresentavam baixa estatura para a idade, 50% 

apresentavam baixo peso para idade e 70% apresentavam anemia, sendo o 

problema mais grave na região de Auaris.  

Esses dados revelam que a situação nutricional das crianças yanomami é altamente 

preocupante e que, lamentavelmente, vem se mantendo criticamente inalterada há 

pelo menos uma década, conforme atestam distintos estudos realizados em locais e 

momentos diferentes e com outros subgrupos yanomami, tanto no Brasil como na 

Venezuela32.  

Auaris, Ariabú e Maturacá são comunidades que se sedentarizaram próximas às 

infraestruturas que facilitam o atendimento à saúde. Em ambas localidades, há um 

Pelotão Especial de Fronteira, com pista de pouso asfaltada e um pólo base do 

DSEI-Y. O processo de sedentarização das comunidades indígenas, associado com 

crescimento populacional, leva a um desgaste nos recursos naturais locais, 

diminuindo a qualidade da água para consumo humano e da terra para feitio das 

roças, além de afugentar a fauna, tornando a caça e a pesca possíveis somente em 

áreas mais distantes. Esses fatores combinados ao aumento da monetarização e do 

consumo de alimentos industrializados (sobretudo em Auaris e em Maturacá, que 

acessam a sede municipal de São Gabriel da Cachoeira por meio das vias fluvial e 

terrestre) levam a uma mudança de hábitos alimentares extremamente danosa, 

como conclui o estudo.  

O Plano de Gestão Territorial e Ambiental da TI Yanomami (PGTA-TIY33) aponta 

diversas soluções para endereçar este problema, como a proposta para as Equipes 
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Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI): “Promover ações de educação em 

saúde alimentar nos pólos-base e orientar as comunidades sobre os prejuízos 

causados por alimentos industrializados trazidos das cidades” (pág. 132); e para o 

DSEI-Y e parceiros não-governamentais: “Implantar nas comunidades sistemas de 

abastecimento de água adaptados aos padrões indígenas de mobilidade territorial e 

adotar procedimentos de controle da qualidade da água” (pág. 133). A 

disponibilidade regular de água potável às crianças contribuiria não somente para 

redução do precário estado nutricional ora ilustrado, como também teria o potencial 

de promover uma sensível melhora em outros indicadores de saúde na comunidade, 

especialmente na redução da mortalidade infantil por desidratação. 

A desnutrição, porém, não é o único problema de saúde que afeta os grupos 

yanomami. Diversos autores descrevem o permanente estado de preocupação com 

a malária34 e outras doenças transmitidas por vetores como a oncocercose35. Além 

disso, encontram-se descritos na literatura surtos de tracoma36, de doença diarreica 

aguda, de hepatites virais37, de sarampo e, mais recentemente, de doenças 

sexualmente transmissíveis38. Também há relatos de casos de tuberculose e outras 

infecções respiratórias agudas, notadamente pneumonia, que causam impactos 

profundos na saúde da população, sobretudo nos menores de 5 anos39. 

O complexo cenário epidemiológico vivenciado na Terra Indígena Yanomami é 

agravado pela sistemática invasão de garimpeiros, que ocorre em movimentos 

cíclicos há mais de três décadas. Por demanda da Hutukara Associação Yanomami, 

em 2014, a Fiocruz desenvolveu um estudo nas regiões de Paapiu e Waikás e 

revelou importante contaminação por mercúrio em 239 pessoas, provenientes de 19 

comunidades avaliadas. As prevalências mais elevadas de contaminação (acima de 

90%) foram reportadas nas aldeias da região de Waikás, situadas às margens do rio 

Uraricoera, em locais próximos aos garimpos ilegais de ouro40.  

Mais recentemente, em 2019, a pedido da Associação Yanomami do Rio Cauaburis 

e Afluentes (AYRCA), outro estudo da Fiocruz41 avaliou amostras de cabelo de 278 

mulheres e crianças da região de Maturacá e constatou que 56,5% delas 

apresentavam níveis de mercúrio acima de 2,0 microgramas, limite de tolerância 

biológico adotado pela Organização Mundial da Saúde (dados ainda não 

publicados). 
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Hoje, estima-se que existam mais de 20 mil garimpeiros, trabalhando de forma ilegal 

na região, expondo a população a diversos riscos, incluindo contaminantes químicos 

e biológicos. Além do comprometimento neurológico em adultos e dos prejuízos ao 

desenvolvimento cognitivo de crianças menores de 5 anos, a contaminação por 

mercúrio provoca diversos efeitos no organismo, dentre os quais destacamos o 

comprometimento da resposta imunológica nos contaminados42. 

Todavia, a contaminação por mercúrio representa apenas a ponta do iceberg do 

problema, pois a presença de garimpos ilegais em Terras Indígenas está apoiada 

em uma extensa rede atrelada ao crime organizado43. Ao chegar aos territórios 

indígenas, o garimpo promove devastação do ambiente, afetando todas as espécies 

da fauna e da flora existentes na região, o que provoca alteração nos padrões de 

disponibilidade de alimentos (caça, pesca, coleta etc.), assim como na dinâmica de 

transmissão das doenças veiculadas por vetores, notadamente, a malária. Além 

disso, são introduzidos no ambiente diversos equipamentos e máquinas destinadas 

à prospecção de ouro, barcos, balsas, combustíveis, alimentos industrializados de 

baixa qualidade, álcool, drogas, armas e todo tipo de violência, incluindo agressões, 

homicídios, estupros, entre outros. Não se pode esquecer também, neste cenário de 

ilegalidades, da exploração sexual e da violência contra jovens e mulheres que 

segue a esteira dos garimpos na Amazônia.  

Todos esses elementos associados convertem garimpeiros em vetores de 

transmissão de uma série de doenças, com destaque às sexualmente transmissíveis 

e às de transmissão respiratória. Por isso, a omissão do governo frente ao garimpo 

ilegal que assola a TIY há tanto tempo configura um processo de genocídio por 

negligência. Desse modo, é fundamental que esta tolerância oficial seja revertida e 

que o garimpo ilegal na TIY seja combatido intensivamente e com urgência. 

É preciso destacar ainda o fato de que as relações existentes entre os Yanomami e 

Ye'kwana que vivem nos dois lados da fronteira Brasil-Venezuela podem aumentar 

os riscos de propagação do novo coronavírus. A título de exemplo, em julho de 

2018, um surto de sarampo se espalhou por onze comunidades yanomami situadas 

na região de fronteira e 90% dos casos confirmados aconteceram na Venezuela44. 

Com um sistema público de saúde precarizado, os Yanomami e Ye'kwana que 

vivem neste país apresentam um baixo índice de vacinação, tornando-os ainda mais 



 

14 

vulneráveis aos surtos epidêmicos. Assim podem se converter em vetores de 

propagação de doenças tendo em vista a sua circulação em aldeias no Brasil devido 

a laços de parentesco e afinidade, relações de troca etc., e esse fluxo pode 

ocasionar  a busca por assistência do lado de cá da fronteira. 

A forte pressão exercida pelas atividades de mineração do chamado "Arco Minero 

del Orinoco", em áreas próximas ou contíguas às comunidades indígenas no sul da 

Venezuela, expõe ainda mais os Yanomami e Ye’kwana, uma vez que há uma 

relação direta entre a presença da mineração e o crescimento de epidemias como 

malária, sarampo etc. entre os indígenas. Nesse sentido, o risco de contaminação 

com COVID-19 é extremamente alto caso estas atividades continuem a todo vapor45. 

O estado de Bolívar, cuja população indígena é estimada em mais de 47 mil 

pessoas - entre elas, os Yanomami (Sanöma) e os Ye'kwana -, registrou no dia 

10/05/2020 13 casos confirmados de COVID-19 e, no Amazonas (Venezuela), 

quatro46.  

 

5. O combate à epidemia da COVID-19 na TIY  

A Portaria Conjunta do Ministério da Saúde e da Funai nº. 4.094, de 20 de dezembro 

de 2018, que “Define princípios, diretrizes e estratégias para a atenção à saúde dos 

Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato”47, considera, em seu Artigo 4º que: 

“As situações de contato, surtos e epidemias envolvendo os Povos Indígenas 

Isolados e de Recente Contato devem ser consideradas emergência em saúde e 

requerem medidas imediatas e adequadas para reduzir a morbimortalidade 

associada à quebra de isolamento ou adoecimento”. 

Além disso, preconiza que a atenção a esses povos deve ser “adequada às 

peculiaridades socioculturais e à vulnerabilidade epidemiológica dessas populações 

e basear-se na adoção de normas técnicas e protocolos padronizados de 

intervenção terapêutica e dos respectivos esquemas de tratamento” (Art. 5º). 

A mesma portaria indica que, em seu artigo nº 8, em situações de surtos 

epidêmicos, como vivenciado hoje, é necessário que sejam elaborados Planos de 
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Contingência (PCs) para Surtos e Epidemias, com as seguintes informações: I - as 

atribuições e competências; II - os fluxos de atendimento e comunicação; III - os 

recursos materiais e humanos; IV - os protocolos de quarentena e vigilância 

sanitária; V - as ações de imunização; VI - os procedimentos para remoção; VII - os 

registros de atendimento e notificação; VIII - os protocolos de conduta das equipes; 

e IX - os possíveis cenários.  

O estabelecimento dos PCs foi reforçado pela Recomendação nº 

01/2020/6ªCCR/MPF; Recomendação nº 11/2020-MPF e Resolução CNDH Nº 13, 

de 15 de abril de 2020, que “Estabelece recomendações quanto aos cuidados de 

saúde e garantias de direitos de grupos especialmente vulneráveis no contexto da 

pandemia de Covid-19”. 

Em função destas normas, o “Plano de Contingência de Prevenção e Controle para 

o novo Coronavírus (COVID-19)” do DSEI-Y48 mostra-se gravemente deficiente em 

primeiro lugar por não se adaptar às realidades socioculturais dos povos indígenas 

da TIY. Tampouco propõe estratégias factíveis e efetivas para as remoções, a 

prevenção e o isolamento de casos dentro da TI. Ademais, não prevê ações 

voltadas à proteção integral dos territórios habitados pelos Yanomami em isolamento 

voluntário, como é o caso do grupo Moxihatëtëma, que vive em uma região de 

intensa invasão garimpeira49.  

O Plano de Contingência (PC) deveria ser feito pela SESAI em conjunto com a 

FUNAI, conforme a recomendação nº 011 da Portaria Conjunta do Ministério da 

Saúde e da FUNAI nº 4.094 de 20 de dezembro de 2018, o que não foi feito até o 

momento.50 Inclusive, o MPF, por meio da Ação Civil Pública (ACP) nº 

1.16.000.000332/2020-21, determinou a suspensão dos efeitos da Portaria nº 167 

de 29 de janeiro de 2020, que nomeou Ricardo Lopes Dias para o cargo de 

Coordenador-Geral de Índios Isolados e de Recente Contato da Diretoria de 

Proteção Territorial da FUNAI, pois tal nomeação representava um grande risco para 

a política indigenista de não contato e de respeito à autodeterminação dos povos 

indígenas em isolamento e de recente contato no país.51 

As deficiências do PC já foram apontadas pelo Ministério Público Federal (MPF) na  

Ação Civil Pública (ACP) no dia 28 de abril de 2020, com o objetivo dos órgãos 
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ICMBio, FUNAI e IBAMA apresentarem um plano emergencial de ações no contexto 

da pandemia de COVID-19, bem como respectivo cronograma para monitoramento 

territorial efetivo da Terra Indígena Yanomami (TIY), combate a ilícitos ambientais e 

extrusão de infratores ambientais (mormente garimpeiros) no contexto da pandemia 

de COVID-1952.  

Segundo o MPF, o PC do DSEI-Y: 

“(...) elenca as vulnerabilidades sanitárias específicas da população Yanomami, 

entre estas a mineração ilegal. Entretanto, o DSEI-Y não apresenta nenhuma 

medida concreta que garanta o isolamento dos casos suspeitos nesse contexto. 

Assim, o DSEI-Y abstrai a existência de milhares de garimpeiros não indígenas em 

área e desconsidera um dos principais vetores de propagação de doenças. A 

aplicação descontextualizada do plano elaborado, portanto, pode tornar ineficazes 

as medidas sanitárias adotadas”. 

Além deste PC deficiente, ainda há aspectos extremamente graves a serem 

registrados aqui, como o descumprimento do período mínimo de quarentena e o 

ingresso de profissionais assintomáticos apenas com resultados de testes rápidos. O 

Ministério da Saúde declarou, no início de abril, que os testes rápidos que têm sido 

utilizados em larga escala no Brasil têm acurácia de apenas 25% em pacientes 

assintomáticos, sendo necessário realizá-lo subsequentemente para diminuir a 

probabilidade de falsos negativos53. Há ainda relatos de descumprimento dos 

protocolos mínimos de segurança e de proteção por parte de profissionais de saúde 

e pilotos das aeronaves fretadas pela SESAI que não estão utilizando máscaras 

nem os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) básicos.  

Não há profissionais suficientes para cumprir a escala de acordo com exame prévio 

com o método RT-PCR (teste molecular)54. Com o número crescente de funcionários 

contaminados do DSEI-Y e da CASAI e, consequentemente, afastados, é possível 

que esse déficit aumente criticamente a curto prazo.  

A circulação de pessoas é intensa na TIY: ocorrem voos quinzenais em 37 pólos-

base com a circulação de funcionários do DSEI-Y oriundos de Boa Vista (RR), São 

Gabriel da Cachoeira (AM), entre outras, sem os devidos cuidados. Além disso, 
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existem três Pelotões Especiais de Fronteiras (PEFs) do Exército (nas regiões de 

Auaris, Surucucus e Maturacá), com fluxos próprios de transporte de recursos 

humanos e insumos, inclusive com indígenas alistados; e uma Base de Proteção 

Etnoambiental da Funai na região do Ajarani. O acesso a benefícios sociais do 

governo pelos Yanomami e Ye’kwana tem subido nos últimos anos, o que também 

fez crescer a circulação dos próprios indígenas nas cidades, somando à circulação 

dos professores indígenas e Agentes de Saúde Indígena (AIS) que vão receber seus 

salários. Além dos já mencionados 20 mil garimpeiros ilegais que se deslocam em 

diferentes regiões da TIY de maneira descontrolada e que agravam a situação em 

proporções catastróficas. 

Finalmente, agravando ainda a inadaptação do PC às realidades socioculturais 

yanomami e ye'kwana, a antropóloga do DSEI-Y foi recentemente demitida, 

contrariando determinação do MPF, como informado via nota publicada no dia 

04/05/2020 pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que considera a 

contratação destes profissionais como essencial quando se trata de questões 

relativas à saúde indígena55. 

 

6. Recomendações 

Considerando que o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI) assegura os 

serviços de atendimento básico no âmbito das Terras Indígenas e deve garantir o 

acesso de pessoas adoecidas aos serviços de média e alta complexidade no 

Sistema Único de Saúde (SUS), o atendimento deve refletir: o perfil epidemiológico 

das populações yanomami e ye’kwana; sua distribuição demográfica e lógicas 

socioespaciais; suas áreas eco-geográficas; aspectos socioculturais56 que ampliam 

sua vulnerabilidade; históricos recentes de epidemia de doenças infecciosas; e o 

grau de contato.  

Em respeito ao direito constitucional dos povos indígenas de ter uma política 

diferenciada de saúde que contemple infraestrutura e recursos humanos, vias de 

acesso aos serviços instalados em nível local e regional pelo SUS, métodos de 

prevenção, saneamento básico, nutrição e educação sanitária em diálogo 
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permanente com as comunidades indígenas, seguem as seguintes recomendações: 

1. Retirada imediata de todos os invasores da TIY, com a intensificação de 

ações de fiscalização conforme ACP nº 1001973-17.2020.4.01.4200, 

protocolada no dia 28/04/202057; 

2. Respeito ao Protocolo de Consulta elaborado pelos Yanomami e 

Ye’kwana quando da tomada de decisões administrativas e legislativas 

que venham afetar a vida e os direitos destes povos58; e ao Plano de 

Gestão Territorial e Ambiental da TI Yanomami, que contém as diretrizes 

dos Yanomami e Ye’kwana sobre a assistência à sua saúde; 

3. Adequação do Plano de Contingência às realidades dos povos Yanomami 

e Ye'kwana e à Portaria Conjunta do Ministério da Saúde e da Funai nº. 

4.094 de 20 de dezembro de 2018; Recomendação nº 

01/2020/6ªCCR/MPF;  Recomendação nº 11/2020-MPF; Resolução 

CNDH Nº 13, de 15 de abril de 2020; 

4. Cumprimento das seguintes recomendações com relação aos 

profissionais das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) 

que atuam na TIY59:  

a) Garantia de que todos os integrantes da EMSI sejam testados para 

COVID-19 (com a PCR) e tenham avaliação clínica antes de ingressar na 

TIY; 

b) Escala de equipes com a menor rotatividade possível, otimizando a 

permanência de profissionais saudáveis em TI; 

c) Estabelecimento de quarentena de todos os profissionais das EMSI, 

considerando a melhor relação possível entre tempo de 

quarentena/tempo de atendimento nos pólos-base ou sub-pólos; 

d) Garantia de EPIs em quantidade e qualidade suficientes e sua 

distribuição aos funcionários das EMSI e das CASAIs; 

e) Contratação emergencial de profissionais de maneira suficiente a 

compor a escala atendendo os requisitos acima;  
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f) Garantia de isolamento a casos suspeitos de funcionários e indígenas 

que apresentem sintomas na comunidade, com realização de teste PCR o 

mais rápido possível; 

g) Desenho de um protocolo de detecção precoce nos focos reportados e 

suspeitos, com testes validados que possam ser realizados nas 

comunidades indígenas, com garantia de coleta e realização dos exames 

dentro das normas de biossegurança, como, por exemplo, a coleta de 

amostras de RT-PCR em casos suspeitos em comunidades com maior 

risco de transmissibilidade. 

h) Garantia de realização de um período de no mínimo 7 dias de 

quarentena para os indígenas assintomáticos que retornam da cidade 

para a comunidade; 

i) Realização testes rápidos60 nos pólos-bases que se apresentam como 

possíveis focos de disseminação para identificação de novos casos, 

especialmente, em pacientes que possuem comorbidades.   

5. Garantia do abastecimento de medicamentos e equipamentos básicos 

nos postos bases e na sede do DSEI-Y; 

6. Atenção redobrada com medidas de biossegurança para prevenção e 

controle de infecção, em especial, com a esterilização de todo o material 

utilizado e com o descarte do lixo hospitalar; 

7. Respeito às decisões dos profissionais indígenas, os quais são 

funcionários da SESAI, Secretaria de Educação ou do Exército, caso 

decidam se isolar junto com suas comunidades, sem penalidades; 

8. Publicidade dos protocolos dos Pelotões Especiais de Fronteira do 

Exército sobre as ações de combate ao contágio da COVID-19 e 

relacionamento com os indígenas que vivem nas regiões dos PEFs de 

Surucucu, Auaris e Maturacá; 

9. Criação de estratégias efetivas para garantir controle das principais 

doenças infecto parasitárias (malária/controle de vetores, tuberculose, 

infecções respiratórias, oncocercose, hanseníase, verminoses etc), de 

saúde bucal, das imunizações, levantamento de informações 
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demográficas, de morbidade, entre os grupos que decidiram fazer 

wayumɨ. 

10. Garantia de saneamento e protocolos de segurança de todas as 

aeronaves que circulam na TIY: desinfecção das aeronaves (cabine, 

manches, manetes, bancos, piso, janelas, cintos de segurança, laterais 

internas) e bagagens antes do ingresso na TIY; proibição de ingresso de 

pilotos sintomáticos; uso de máscaras durante todo o vôo por pilotos, 

indígenas ou servidores do DSEI-Y; permanência de tempo mínimo em 

solo; 

11. Garantia de articulação entre funcionários do Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena (SASI) e o Sistema Único de Saúde (SUS) de maneira 

eficiente para que o fluxo dos Yanomami e Ye'kwana infectados com 

COVID-19 permita o seu atendimento na média e alta complexidade nos 

centros urbanos, o que dependerá de acordos prévios entre Secretarias 

Estaduais e Municipais de Saúde;  

12. Estabelecimento de hospitais de campanha e/ou unidades de referência 

intermediárias equipadas com medicamentos e suprimento de oxigênio 

em locais estratégicos dentro e fora da TIY; 

13. Estabelecimento de local adequado para o isolamento de pacientes 

Yanomami e Ye’kwana com a COVID-19, evitando assim a disseminação 

do vírus entre indígenas acometidos por outras doenças nas CASAIs e 

hospitais; 

14. Garantia do acionamento da Sala de Situação Local, de acordo com a 

Portaria no 409461 MS/FUNAI com o objetivo de tomar decisões rápidas 

com a participação de especialistas; 

15. Garantia da recontratação de antropólogos no DSEI-Y62; 

16. Qualificação de informações sobre a COVID-19 via radiofonia ou outros 

meios, em articulação com as associações e comunidades indígenas. 

 

 

 



 

21 

 

 

Na história dos povos indígenas, a propagação de diversos vírus exógenos sempre 

foi a principal causa de sua dizimação. Ainda hoje, as doenças respiratórias estão 

entre as principais causas de morbidade e mortalidade entre as populações 

indígenas no Brasil. A COVID-19 é, como sabemos, uma doença de alto grau de 

contágio que pode ter uma letalidade devastadora nestas populações em função de 

suas especificidades socioculturais (casas coletivas, compartilhamento de utensílios 

e alimentos etc.) e, sobretudo, da extrema precariedade do sistema de atendimento 

à saúde indígena no país. 

No caso específico dos povos indígenas da TIY, se medidas rápidas e concretas não 

foram realizadas, o risco de colapso sanitário é iminente. Além de todos os fatores 

adversos descritos anteriormente, como a massiva invasão garimpeira e o sistema 

de atendimento de saúde cronicamente ineficiente, a situação de vulnerabilidade 

epidemiológica destes povos se acentua pela sua experiência relativamente recente 

de contato com os não indígenas em grande parte da TIY. Solicitamos, assim, que 

as recomendações aqui reunidas sejam atendidas imediatamente por parte dos 

órgãos competentes a fim de evitar a ocorrência de uma nova tragédia humanitária 

de grande porte entre os povos Yanomami e Ye'kwana. 
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